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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as normas 
cogentes em regras e princípios. Regras são normas 
cogentes que traduzem um comando direto, são criadas 
pelo legislador (portanto, são positivadas), e são utiliza-
das para a solução de casos concretos e específicos.

Os princípios, por sua vez, delimitam os valores 
fundamentais de um ramo do direito, possuem con-
teúdo muito mais abrangente e são considerados mais 
importantes, dado o seu caráter geral e abstrato. Os 
princípios são descobertos pela doutrina, através da 
análise das regras, retirando os aspectos concretos 
desta. O legislador, dessa forma, tem um papel indire-
to na criação dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
possuem valores fundamentais de um ramo jurídico, 
são considerados hierarquicamente superiores. Vio-
lar uma regra é um erro grave, mas violar um prin-
cípio é erro gravíssimo: é cometer ofensa a todo um 
ordenamento de comandos.

É importante mencionar que não há hierarquia mate-
rial entre princípios. Os princípios, independentemente 
da matéria, possuem a mesma relevância jurídica. 

Importante: Os princípios, assim como as regras 
jurídicas, possuem força cogente.

Cabe ressaltar também que, caso ocorra conflito 
entre dois ou mais princípios simultaneamente apli-
cáveis a um caso concreto, sua solução deverá recor-
rer ao método da ponderação. Em que pese não haver 
hierarquia entre princípios, o método da ponderação 
é o meio pelo qual se faz uma valoração do peso de 
cada princípio, de acordo com o caso concreto. Lem-
bre-se: não há prevalência absoluta (hierarquia) de 
um princípio sobre o outro.

DOS PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Os princípios de direito administrativo são, 
assim, os princípios que atuam como diretrizes sistê-
micas do próprio regime jurídico-administrativo. Os 
princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em nor-
ma positivada, ou até mesmo implícitos, porém deno-
tados segundo a interpretação das normas jurídicas. 
Temos, assim: os princípios gerais de direito adminis-
trativo, os princípios constitucionais e os princípios 
infraconstitucionais.

Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de direito administrativo são 
os princípios basilares desse ramo jurídico, sendo 

aplicáveis ante ao fato de a Administração Pública ser 
considerada pessoa jurídica de direito público.

São princípios implícitos, uma vez que eles não 
precisam estar expressos na legislação para que a 
doutrina aceite sua existência, afinal, sem esses prin-
cípios a Administração não poderia funcionar direi-
to. Esses princípios implícitos são dois: o princípio 
da supremacia do interesse público e o princípio da 
indisponibilidade do interesse público.

O princípio da supremacia do interesse público 
é o princípio que confere prerrogativas à Administra-
ção em um patamar de superioridade (supremacia) 
em relação ao particular. 

A supremacia do interesse público sobre o privado 
é um aspecto fundamental para o exercício da função 
administrativa. Podemos citar como exemplo a desa-
propriação de um imóvel pertencente a um particular: 
o particular pode ter interesse em não ter seu bem desa-
propriado, ou achar o valor da indenização injusto, mas 
ele não pode ter interesse em extinguir o instituto da 
expropriação administrativa. Trata-se de um instituto 
que deve existir, independentemente da sua vontade.

Em se tratando de interesse público, de acordo 
com a doutrina, podemos dividi-lo em primário e 
secundário. 

 z interesse público primário: interesse da coletivi-
dade; 

 z interesse público secundário: interesse do Esta-
do, usualmente interesses de cunho patrimonial. 

Mas se o Estado apenas tivesse prerrogativas, com 
certeza ele agiria com abuso de autoridade. É por isso 
que ao Estado também incumbe uma série de deve-
res, fundados pelo princípio da indisponibilidade 
do interesse público. Tal princípio pressupõe que 
o Poder Público não é dono do interesse público, ele 
deve manuseá-lo segundo o que a norma lhe impõe. 
É por isso que ele não pode se desfazer de patrimô-
nio público, contratar quem ele quiser, realizar gas-
tos sem prestar contas a seu superior etc. Tais atos 
configuram em desvio de finalidade, uma vez que o 
objetivo principal deles não é de interesse público, 
mas apenas do próprio agente, ou de algum terceiro 
beneficiário.

Princípios Constitucionais da Administração Pública

São os princípios expressos, previstos no Texto 
Constitucional, mais especificamente no caput do art. 
37. Segundo o referido dispositivo: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência […]. 

Dica
Para memorizar os princípios constitucionais da 
Administração Pública, lembre-se do mnemôni-
co L-I-M-P-E.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade 
Eficiência
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Assim, esquematicamente, temos os princípios constitucionais da:

LEGALIDADE

Fruto da própria noção de Estado de Direito, as atividades do gestor público estão submissas à forma da lei. A 
legalidade promove maior segurança jurídica para os administrados, na medida em que proíbe que a Adminis-
tração Pública pratique atos abusivos. Ao contrário dos particulares, que podem fazer tudo aquilo que a lei não 
proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe é expressamente autorizado por lei.

LEGALIDADE

Legalidade O particular pode fazer tudo que 
não houver proibição legal

O agente público só pode fazer o 
que a lei autoriza 

Administração 
Pública

IMPESSOALIDADE

A atividade da Administração Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado haver qualquer forma de 
tratamento diferenciado entre os administrados. Esse princípio apresenta algumas vertentes que é importante 
conhecer:

 � Princípio da finalidade: há uma forte relação entre a impessoalidade e a finalidade pública, pois quem age 
por interesse próprio não condiz com a finalidade do interesse público. A atuação administrativa sempre 
tem como fim o interesse público, deste modo, é vedado que se busque o interesse próprio ou de terceiros. 
O ato que é praticado com finalidade diversa do interesse público será considerado nulo, constatando-se o 
desvio de finalidade;

 � Vedação à promoção pessoal: as realizações de Administração Pública não podem ser utilizadas como 
instrumento para a promoção pessoal dos agentes públicos. A atuação administrativa é realizada em nome 
da Administração, sendo vedada a vinculação com a pessoa dos agentes públicos. É importante ressaltar 
também que é vedado, na publicidade oficial, constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a pro-
moção pessoal dos agentes públicos. Esse é o fundamento da chamada “Teoria do Órgão”. Por causa disso, 
é vedada a possibilidade do agente público de utilizar os recursos da Administração Pública para fins de 
promoção pessoal, conforme aponta o § 1º, do art. 37, da CF, de 1988.

MORALIDADE

A Administração impõe a seus agentes o dever de zelar por uma “boa administração”, buscando atuar com 
base nos valores da moral comum, isto é, pela ética, decoro, boa-fé e lealdade. A moralidade não é somente um 
princípio, mas também requisito de validade dos atos administrativos, ou seja, um ato administrativo imoral é 
um ato nulo. 

É importante também ressaltar que a moralidade administrativa tem conotação objetiva, ou seja, não depende 
da convicção ou concepção subjetiva do agente público. 

Outro importante destaque a ser feito tange a vedação da prática do nepotismo. Sua prática ofende os princí-
pios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência. Vejamos a Súmula Vinculante nº 13, do STF: 

Súmula Vinculante nº 13 A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal.

A vedação da Súmula Vinculante nº 13 não alcança a nomeação a cargos políticos em razão das qualidades 
técnicas e as nomeações de servidores previamente aprovados em concursos públicos.

PUBLICIDADE 

A publicação dos atos da Administração promove maior transparência e garante eficácia erga omnes (para 
todos). Trata-se de um requisito de eficácia dos atos administrativos.

Além disso, também diz respeito ao direito fundamental que toda pessoa tem de obter acesso a informações de 
seu interesse pelos órgãos estatais, salvo as hipóteses em que esse direito ponha em risco a vida dos particulares 
ou o próprio Estado, ou ainda que ponha em risco a vida íntima dos envolvidos.

Em outras palavras, a publicidade (transparência) dos atos administrativos é a regra, porém, há hipóteses em 
que a lei poderá estabelecer o sigilo. Vejamos o disposto na Constituição Federal:
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Art. 5º […] 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

PUBLICIDADE 
DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS

Transparência 
(publicidade)

Defesa da intimidade ou 
interesse social

Segurança da Sociedade e 
do Estado

Sigilo

EFICIÊNCIA

Implementada pela reforma administrativa promovida pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998, a eficiência 
traduz-se na tarefa da Administração de alcançar os seus resultados de uma forma célere, promovendo melhor 
produtividade e rendimento, evitando gastos desnecessários no exercício de suas funções. A eficiência fez com 
que a Administração brasileira adquirisse caráter gerencial, tendo maior preocupação na execução de serviços 
com perfeição ao invés de se preocupar com procedimentos e outras burocracias. 

Em que pese a adoção da eficiência buscar a produtividade, economicidade e redução dos desperdícios de 
dinheiro público, ela não permite à Administração agir fora da lei, ou seja, o princípio da eficiência não se sobre-
põe ao princípio da legalidade.

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

“Controle” é um conceito atrelado à ideia de fiscalização. Logo, quem exerce controle sobre algo ou alguém é 
geralmente alguém que tem o poder de fiscalizar os seus atos. Tais noções podem ser aplicadas ao Poder Público, 
pois o legislador, ao determinar a sua esfera de competência, acabou também impondo limites para a sua área 
de atuação. Assim, é de grande importância estudar os instrumentos jurídicos de fiscalização sobre a atuação dos 
agentes, órgãos, e entidades componentes da Administração Pública. O enfoque, por isso, será sobre o controle 
dos atos administrativos.

Tais mecanismos de fiscalização possuem natureza jurídica de princípio fundamental, conforme dispõe os 
incisos do art. 6º, do Dec-Lei nº 200, de 1967: 

Art. 6° As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fundamentais: 
I – Planejamento, 
II – Coordenação, 
III – Descentralização, 
IV - Delegação de Competência, e 
V – Controle.

CLASSIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE

A doutrina não é unânime em relação ao tema. Todavia, boa parte dos autores costumam dividir os diversos 
tipos de instrumentos de controle dos atos administrativos, com base nos seguintes critérios:

Quanto ao Órgão Controlador

 z Controle legislativo: é o controle realizado pelo Poder Legislativo, mais especificamente pelo parlamento, 
no exercício da sua função fiscalizadora. O controle no âmbito federal, é diretamente exercido pelas Casas 
do Congresso nacional e indiretamente pelo Tribunal de Contas. Exemplo: as Comissões Parlamentares de 
Inquérito (CPIs);

 z Controle administrativo:  é o controle dos atos administrativos feito pelos órgãos e entidades da própria 
Administração Pública. É a manifestação do princípio da autotutela. É, por isso, uma modalidade de controle 
interno, podendo ser feito de ofício, ou mediante provocação. Exemplo: revogação de ato administrativo, anu-
lação de um ato pela própria administração etc.;

 z Controle judicial: é o controle feito pelos integrantes do Poder Judiciário no exercício da função típica, qual 
seja, a função julgadora. Devido ao princípio da inércia da jurisdição, jamais poderá atuar de ofício, apenas 
mediante provocação. Exemplo: mandado de injunção e as ações sobre controle de constitucionalidade. 
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ÓRGÃO 
CONTROLADOR

Controle 
Administrativo

Controle dos atos 
administrativos feito pelos 

órgãos e entidades da própria 
Administração Pública

Controle 
Legislativo

Realizado pelo Poder 
Legislativo, no exercício da sua 

função fiscalizadora.

Controle 
Judicial

Controle feito pelos integrantes 
do Poder Judiciário no exercício 

da função típica (função 
julgadora)

Quanto à Extensão (Origem)

 z Controle interno: é o controle realizado por um Poder sobre os seus próprios órgãos, agentes e atos. É o caso 
do controle de chefia sobre os seus subordinados; 

 z Controle externo: é o tipo de controle exercido por autoridade que se situa fora do âmbito do órgão a ser 
controlado, ou seja, é o controle realizado entre autoridades de diferentes estruturas organizacionais. É o caso 
da anulação do ato administrativo por decisão judicial.

Quanto ao controle externo devemos ficar atentos pois quando usamos o termo em sentido amplo, podemos 
dividi-lo em controle externo judicial e legislativo: 

 z Controle externo judicial: realizado mediante provocação e atua somente sobre os aspectos legais da atuação 
administrativa (controle de legalidade); 

 z Controle externo legislativo: realizado mediante provocação ou de ofício, atua tanto em relação aos aspectos 
legais quanto de mérito da atuação administrativa (controle de legalidade e de mérito).

Por outro lado, quando utilizamos controle externo em sentido estrito, ficaremos adstritos aos termos da Cons-
tituição Federal, que dispõe apenas do controle externo legislativo, o qual será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas. 

Quanto à Natureza

 z Controle de legalidade: é o tipo de controle em que o ato a ser analisado deve estar de acordo com o ordena-
mento jurídico. Pode ser exercido tanto pela Administração Pública como pelo Judiciário; 

 z Controle de mérito: é o controle em que há a análise do ato administrativo, baseado em critérios da conve-
niência e da oportunidade. É o caso da revogação dos atos administrativos.

Quanto à Iniciativa

 z Controle de ofício: é o controle feito sem a necessidade de provocação de alguém. Exemplo: Instauração de 
falta do servidor público mediante processo disciplinar; 

 z Controle mediante provocação: é o controle em que só pode ser feito mediante requerimento da parte. É o 
caso do controle judicial.

Quanto ao Momento

 z Controle prévio: é o controle feito antes do ato produzir seus efeitos no mundo concreto. Busca impedir a prática de 
atos ilegais ou contrários ao interesse público. Exemplo: mandado de segurança preventivo;

 z Controle concomitante: é aquele promovido concomitantemente à execução do referido ato, ou seja, acom-
panha a atuação administrativa; 

 z Controle posterior: é o controle realizado após o ato produzir seus efeitos no mundo concreto. Exemplo: 
ações constitucionais para controle de atos da Administração.

Quanto ao Vínculo

 z Controle hierárquico: é o controle que se fundamenta nas relações de subordinação. O controle hierárquico 
é feito por autoridade superior em relação a seus subordinados. Trata-se de um escalonamento vertical; 

 z Controle finalístico: é aquele que se materializa no poder de tutela que a Administração Direta tem em rela-
ção aos entes da Administração Indireta. Este controle não se fundamenta na hierarquia dos órgãos adminis-
trativos. Em regra, é necessário que haja a expressa previsão legal para que o controle finalístico possa existir.
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